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RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  HOMICÍDIO.
SENTENÇA  DE  PRONÚNCIA.  INCONFORMISMO.
PEDIDO  DE  EXCLUSÃO  DAS  QUALIFICADORAS.
LEGÍTIMA  DEFESA  PRÓPRIA. MATERIALIDADE  E
INDÍCIOS  SUFICIENTES  DE  AUTORIA.  FASE  DE
MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO  IN  DUBIO  PRO  SOCIETATE.  DECISÃO
MANTIDA.  COMPETÊNCIA  DO  JÚRI  POPULAR.
RECURSO DESPROVIDO.

Na  sentença  de  pronúncia,  o  magistrado  basta
apenas entender que há provas de materialidade do
fato e indícios suficientes de autoria ou participação
do  acusado  no  crime,  para  submetê-lo  ao
julgamento pelo Sinédrio Popular.

A  sentença  de  pronúncia  é  uma  fase  de  mera
admissibilidade do Juízo, imperando o princípio do
in dubio pro societate, ou seja, em caso de dúvida,
cabe ao Conselho de Sentença dirimi-la, por ser o
Juízo natural da causa.

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  estes  autos  acima
identificados:

A C O R D A a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba,  à  unanimidade,  conforme voto  do Relator,  em  NEGAR
PROVIMENTO  ao  recurso,  em  harmonia  com  o  parecer  da  Procuradoria  de
Justiça.

RELATÓRIO

Perante o Juízo da Comarca de Jacaraú/PB, o representante do
Ministério Público ofertou denúncia em face de  CRISTIANO RODRIGUES DA
SILVA,  por ser acusado de matar a vítima  Carlos Teixeira da Silva,  no dia
11/01/2014, por volta das 14h00, no Sítio Pitombas, Zona Rural do Município de
Jacaraú/PB, mediante uso de arma de fogo.

Narra a peça inaugural que na data acima, a esposa da vítima,
a Senhora Cinthia foi fazer uma cobrança a esposa do acusado, de nome Jéssica,
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momento em que se iniciou uma discussão. O acusado, sem qualquer discussão
com a vítima e de surpresa, o alvejou com seu revólver, ceifando-lhe a vida. O
acusado foi preso em flagrante, conforme o inquérito de fls. 04/36.

Denúncia recebida em 14/02/2014 (fls. 37).

Na defesa, o acusado pede a desqualificação do tipo penal,
para responder pelo §1º do art.  121 do CP, ou pelo  caput  do mesmo artigo.
Pugnou, ainda, pela revogação da prisão preventiva ou substituição por medidas
cautelares cabíveis a espécie (fls. 39/45).

Laudo tanatoscópico (fls. 58/62).

Oitivas  testemunhais  (fls.  71/73  e  84/87),  e  interrogatório
(fls. 88/89).

Alegações  finais  pelo  Ministério  Público  (fls.  92/94),  e  pela
defesa (fls. 96/103).

Na sentença de fls. 104/107, o douto magistrado pronunciou o
acusado, como incurso nas sanções do art. 121, §2º, II e IV do Código Penal, a
ser submetido ao crivo do Júri Popular, mantendo a prisão preventiva.

Tempestivamente,  o  acusado  ingressou  com  Recurso  em
Sentido  Estrito  (fls.  110/118),  pugnando  pela  reforma  para  desqualificar  o
homicídio para o §1º do art. 121 do CP ou caput do mesmo artigo, bem como, a
revogação da prisão preventiva. 

Laudo de Exame de Eficiência de Disparos de Arma de Fogo
(fls. 120/123).

Às  fls.  124,  o  douto  magistrado  manteve  integralmente  a
decisão recorrida.

Contrarrazões  ministeriais  pugnando  pelo  desprovimento  do
recurso (fls. 126/129).

Instada a se manifestar,  a Procuradoria de Justiça,  em seu
parecer encartado as fls. 134/140, opinou pelo desprovimento.

É o relatório.

VOTO:

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo acusado
CRISTIANO RODRIGUES DA SILVA contra a sentença que o pronunciou, pelo
homicídio da vítima CARLOS TEIXEIRA DA SILVA.

O recorrente pugna apenas pela exclusão da qualificadora do
motivo torpe do homicídio,  alegando que o crime foi  praticado por motivo de
relevante valor social ou mora, ou seja, por domínio de violenta emoção, logo, em
seguida a injusta provocação da vítima.
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A  priori,  vale  destacar,  a  teor  do  art.  413  do  Código  de
Processo Penal,  que bastam, para a pronúncia, a mera indicação da prova da
materialidade  do  fato  e  dos  indícios  de  autoria  do  delito,  não  devendo,  por
conseguinte, o magistrado se aprofundar no cotejo probatório, no intuito de não
adentrar, decisivamente, no mérito da causa, evitando-se, assim, a atecnia de
usurpação da competência do Tribunal do Júri. 

Prevê o referido dispositivo que:

“Art.  413 - O juiz, fundamentadamente, pronunciará o
acusado,  se convencido da materialidade do fato e da
existência  de  indícios  suficientes  de  autoria  ou  de
participação.

§  1o A  fundamentação  da  pronúncia  limitar-se-á  à
indicação da materialidade do  fato  e  da existência  de
indícios  suficientes  de  autoria  ou  de  participação,
devendo o juiz declarar o dispositivo legal em que julgar
incurso  o  acusado  e  especificar  as  circunstâncias
qualificadoras e as causas de aumento de pena.”

Dessa forma, na fase da pronúncia, cabe ao Juiz de Direito, tão
somente, verificar a existência do crime e a comprovação da plausibilidade da
imputação da autoria ao imputado, mediante suficiência das provas colacionadas,
a fim de que possa pronunciá-lo, transferindo ao Júri Popular a competência para
analisar os pormenores da questão, consoante disposto no art. 5°, XXXVIII, da
Carta Magna.

No presente  caso,  verifica-se,  de plano,  que a  materialidade
restou comprovada nos laudos de fls. 58/62.

No tocante à autoria delitiva, há, nos autos, fortes indícios do
recorrente ser o autor do fato delitivo, sobretudo, por sua confissão durante seu
interrogatório de fls. 88/89, somado aos diversos depoimentos colhidos nos autos.

Como se vê, inexiste razão para, nesse momento, descartar a
qualificadora do motivo fútil  ou torpe, da capitulação inserida na sentença ora
atacada, por entender que tal decisão cabe ao Júri, haja vista que tais alegações,
ante  as  provas  colhidas  até  o  presente  momento  processual,  não  resultam
estreme de dúvidas, para que, assim, seja acolhida nesta fase processual a tese
da defesa.

À primeira vista, o presente caso deve ser averiguado pelo Júri
Popular  da  Comarca  de  Jacaraú/PB,  até  porque  na  capitulação  imposta  ao
recorrente, o magistrado tipificou como incurso nas penas dos arts. 121, §2º, II e
IV do Código Penal Brasileiro.

No  caso  sob  disceptação,  há  uma  inversão  da  regra
procedimental  in  dubio  pro  reo para  in  dubio  pro  societate,  ou  seja,  havendo
dúvidas, leva-se o réu a julgamento pelo Tribunal Popular para dirimir a controvérsia,
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haja vista “(...)  que somente diante de prova inequívoca é que deve o réu ser
subtraído do seu juiz natural, que é o Júri” (RT 605/304), uma vez que “é ele o Juízo
constitucional dos processos por crimes contra a vida, competindo-lhe reconhecer ou
não a culpabilidade do acusado” (RT 522/361).

Isto porque a decisão de pronúncia é de mera admissibilidade
do Juízo, imperando o princípio do  in dubio pro societate, ou seja, em caso de
hesitação,  cabe ao Conselho  de  Sentença dirimi-la,  por  ser  o Juiz  natural  da
causa, ainda mais pelo fato de a presente situação não se tratar de um decreto
condenatório,  que  exige  um juízo  de  certeza,  com a  prova  incontroversa  da
existência do crime, por isso que não vige o princípio do in dubio pro reo na fase
procedimental da pronúncia.

Por oportuno, vejamos a jurisprudência pátria:

“RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
HOMICÍDIO SIMPLES NA FORMA TENTADA. MANUTENÇÃO
DA  PRONÚNCIA.  Na  sentença  de  pronúncia,  fase  do
procedimento  em  que  vige  o  principio  "in  dubio  pro
societate", existindo dúvida quanto ao agir do acusado, esta
deverá  ser  dirimida  pelo  Tribunal  do  Júri.
DESCLASSIFICAÇÂO.  INDEFERIMENTO.  A  desclassificação
do delito importa em apreciação do animus necandi, matéria
de competência exclusiva do Tribunal do Júri, só podendo
ser  operada  nesta  fase  processual  quando  há  certeza
absoluta  da  inexistência  do  dolo  de  matar.  NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO DA DEFESA. (TJRS – RESE Nº
70041994948 – Primeira  Câmara  Criminal  –  Relª.  Desª.
Osnilda Pisa – J. 31.08.2011).

“(...)  II.  A  pronúncia  deve  comportar  apenas  juízo  de
admissibilidade da acusação, com prova da materialidade
do ilícito  e  indícios  de  autoria  ou  participação.  III.  As
dúvidas existentes acerca do crime devem ser resolvidas
pro  societate,  para  que  não  seja  violado  o  comando
constitucional de submissão do julgamento pelo Tribunal
do Júri,  juiz natural  dos crimes dolosos contra a vida.
IV. A inexistência de prova cabal da ausência de  animus
necandi, impede a desclassificação nesta fase. (...)” (TJDFT
– RESE N° 20101010058245RSE – Relª. Desª. Sandra de
Santis  –  Primeira  Turma Criminal  –  J.  08.09.2011 –  DJ
07.10.2011, p. 199).

Desta forma, não cabia ao magistrado outra opção senão o de
pronunciar o acusado, nos termos em que o fez, ante a análise confirmatória da
autoria do delito sem adentrar no mérito, até porque, na sentença de pronúncia não
há julgamento de mérito.

Logo,  a  decisão  atacada  cumpriu  com  seus  parâmetros
técnicos para sua elaboração, preenchendo corretamente as diretrizes exigidas no
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art. 413 do CPP.

Ante todo o exposto, em harmonia com o parecer da douta
Procuradoria de Justiça, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É o meu voto.

Presidiu a Sessão de julgamento, com voto, o Excelentíssimo
Senhor Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente, em exercício, da
Câmara  Criminal,  dele  participaram,  também,  os  Excelentíssimos
Desembargadores José Guedes Cavalcanti Neto (Juiz de Direito convocado para
substituir  o  Des.  Carlos  Martins  Beltrão  Filho),  Relator,  e  Marcos  William  de
Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos).

Presente aos trabalhos o Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro
Cristino Pinto Gadelha, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, em João Pessoa, aos 24 (vinte
e quatro) dias do mês de Março do ano de 2015.

João Pessoa, 25 de Março de 2015.

Dr. José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado – Relator
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